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APRESENTAÇÃO 



A  presente  obra  é  produto  de  um  empenho  coletivo  de docentes  que  se  conhecem  através  da  Faculdade  de  Arnaldo Janssen. Alguns dos artigos foram escritos em coautoria. Todos tratam  de  pensar  temáticas  aparentemente  diversas,  as  quais,  a partir  da  perspectiva  da  efetivação  do  direito,  se  voltam,  em última  análise,  para  um  mesmo  ponto:  as  repercussões 

contemporâneas. 

Esperamos que este compilado de ideias contribua para a 

estruturação  de  novas  conexões  e  que  sejam  de  amplo 

aproveitamento para os estudiosos, que, como nós, se implicam e se  envolvem  com  a  manutenção  e  com  a  releitura  sempre contextualizada  dos  sistemas  de  governo  e  das  estruturas  de acesso democrático. 

Este livro carrega em si os votos de muitos colaboradores 

para  que,  transplantando-se  as  discussões  de  cunho  acadêmico, possa-se  revisitar  e  expandir  alguns  conceitos  jurídicos.  Votos estes que se estendem às intervenções fáticas que operem efeitos práticos  para  a  preservação  de  todos  os  direitos  objeto  de discussão ao longo dos artigos subsequentes. 

Repare que, desde já, as autoras e os autores se colocam à 

disposição  para  a  construção  de  uma  interlocução  acadêmica, disponibilizando meios para o contato e aberto diálogo sobre os temas abordados. 



Por  fim,  resta  o  agradecimento  às  leitoras  e  aos  leitores por  compartilhar  de  nossas  inquietações  e  buscar  aqui  recursos para  iniciarmos  esta  nova  fase  de  consolidação,  crescimento  e inovação das reflexões jurídicas aqui travadas. 



Cristiano Starling Erse  

Frederico Oliveira Freitas 

Vladimir Pinto Coelho Feijó 
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A TEMÁTICA DO TERRORISMO: 

apontamentos sobre a história e o tratamento legal brasileiro Cláudia Regina Miranda de Freitas 1 



RESUMO 

O presente artigo propõe-se a analisar o delito de terrorismo e sua  tipificação  à  luz  do  ordenamento  jurídico  brasileiro, notadamente  da  Lei  nº  13.260/16,  considerando  aspectos históricos do crime tanto na esfera internacional como no âmbito nacional.  A  abordagem  do  assunto  sob  o  prisma  legal  e doutrinário  está  a  demostrar  a  imprescindibilidade  do  debate acerca  desse  tema,  principalmente  após  o  ataque  às  torres gêmeas  em  2001,  fato  que  constituiu  divisor  de  águas  na discussão  e  enfrentamento  aos  atos  de  natureza  terrorista.  O 

direito penal que desponta como mecanismo de prevenir riscos futuros também é objeto de reflexão no texto, sobretudo ante a possibilidade de violação à estrutura principiológica que rege a disciplina. O texto aborda, ainda, o conteúdo de projetos de lei que estabelecem alterações à lei antiterrorismo brasileira. 



PALAVRAS-CHAVE:  Terrorismo.  Direito  Penal.  Legalidade. 

Sociedade. Risco. 



SUMÁRIO  

1.  Introdução.  2.  Terrorismo:  definição  e  espécies.  3.  Breve histórico  do  terrorismo.  4.  O  terrorismo  nas  Américas.  5.  O 

fenômeno da sociedade de risco. 6. O terrorismo no Brasil e a Lei nº 13.260/16. 7. Considerações finais. Referências. 



1. INTRODUÇÃO 

As  condutas  responsáveis  por  disseminar  sentimento  de 

insegurança  coletiva  que  ultrapassa  fronteiras  têm  merecido  a 1 Mestre  em  Ciências  Penais  pela  UFMG,  advogada,  professora  de  Direito Penal 
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atenção dos estudiosos, do poder público e da sociedade em geral, haja  vista  que  o  ataque  indiscriminado  acaba  por  produzir  nas vítimas um sentimento de vulnerabilidade ante a possibilidade de a qualquer momento serem alvo de violência. 

Desde os primórdios da história da humanidade é possível 

constatar  atos  terroristas,  contudo,  o  tema  adquiriu  especial relevância  e  centralidade  a  partir  do  emblemático  ataque  em setembro  de  2001  nos  EUA.  A  partir  de  então,  tornou-se fenômeno  transnacional,  a  exigir  esforços  conjuntos  para compreendê-lo e sobretudo coibi-lo. 

Não  há  uma  definição  uníssona  de  terrorismo.  Para 

conceituar  esse  fenômeno,  deve  ser  levado  em  conta  que  a  sua prática teve forma e motivação diferenciadas ao longo do tempo. 

Conforme  a  Convenção  Internacional  para  Supressão  do 

Financiamento  do  Terrorismo,  promulgada  pelo  Decreto  nº 

6.640/05,  entende-se por terrorismo a “ação que  tenha intenção de causar morte ou sérios danos corporais a civis ou a qualquer pessoa que não participe ativamente das hostilidades em situação de  conflito  armado.”  Acrescente-se  que  esses  atos  devem  ser direcionados  a  intimidar  uma  população  ou  a  compelir  um governo ou organização internacional a agir ou abster-se de agir. 

O objetivo dos criminosos, em síntese, reside na possibilidade de um ataque violento gerar uma repercussão global, maior do que os grupos terroristas o têm efetivamente. 

Trata-se  de  tema  significativo  e  sobre  o  qual  deve-se lançar o olhar do direito penal regido pelo princípio da legalidade, 8 

 

em contraposição ao direito penal do inimigo e àquele de índole expansionista,  que  age  para  gerenciar  riscos  potenciais emergentes.  Para  a  realização  deste  artigo  consultou-se bibliografia  especializada  no  tema,  além  de  pesquisa  em  lei  e projetos de lei nacionais visando melhor compreender a estrutura normativa brasileira referente ao terrorismo. 



2.TERRORISMO: definição e espécies 

O  terrorismo  variou  ao  longo  do  tempo,  sofisticou-se 

também,  além  de  ter  aumentado  seu  alcance  por  estratégias  de ataque  em  várias  diretrizes.  A  complexidade  para  definir  um comportamento  como  terrorista  se  deve,  essencialmente,  à diversidade de condutas que podem se adequar ao termo. 

Nesse ponto, importante elencar as espécies de terrorismo 

a fim de melhor elucidá-lo. 

Segundo  o  entendimento  de  CASTILHO,  é  possível 

identificar  e  definir  cinco  tipos  de  terrorismo:  político, revolucionário, sub-revolucionário, além do terrorismo de Estado e do terrorismo religioso. (CASTILHO, 2019, pág. 73), 

O  terrorismo  político  que  tem  por  objetivo  fortalecer determinada causa política e tem como principal método o ataque indiscriminado,  gerando  a  percepção  de  que  ninguém  em  lugar algum  está  a  salvo  da  violência  do  terrorismo.  A  morte  e  a destruição  constituem  mecanismos  para  se  conquistar  a  causa política. 
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O terrorismo revolucionário é uma espécie do político, eis 

que a ideologia revolucionária é o seu cerne; conta com um líder que  atua  no  comando  dos  atos  e  ao  mesmo  tempo  atrai simpatizantes e também realiza aquisição de armas e arquiteta o plano  de  ataque.  Já  o  terrorismo  sub-revolucionário, 

diferentemente da forma descrita anteriormente, não almeja uma revolução  política  e  pode  ser  compreendido  como  forma  de vingança com  grupos  de interesses opostos. Um exemplo dessa espécie é o da organização norte-americana de conotação racista denominada  Ku-Klux-Kan.  Esse  grupo  alega  que  os  atos 

violentos  por  eles  perpetrados  são  realizados  apenas  em  defesa própria. Posições ideológicas xenofóbicas ou racistas se incluem nesse rol. 

Na hipótese de o Estado, através de seus agentes, realizar 

atos  terroristas  contra  sua  própria  população,  é  possível identificar o terrorismo de Estado. Como  exemplo,  é pertinente citar  as  ações  que  o  então  governo  militar  da  Argentina implementou contra seus oponentes políticos na década de 1970. 

Nesse  período,  milhares  de  pessoas  foram  encarceradas  e assassinadas  pelas  forças  de  segurança  daquele  país  de  modo obscuro. 

O  terrorismo  religioso  é  considerado  como  a  principal manifestação do terrorismo  moderno, tendo como expoentes os grupos de origem islâmica que inseriram a religião como pretexto para promover atrocidades de modo indiscriminado. Na essência, o  objetivo  dos  ataques  é  de  natureza  política,  sendo  alegada  a 10 

 

motivação  religiosa.  Nesse  ponto,  cite-se  como  exemplo  de terrorismo político disfarçado de religioso decorrente da invasão da União Soviética ao Afeganistão no ano de 1979. Esse fato foi gerador  de  indignação  da  comunidade  muçulmana  em  nível global,  constituindo  terreno  fértil  para  o  surgimento  do  grupo conhecido  como  Al  Qaeda,  grupo  que  protagonizou  a  maior investida terrorista de que se tem notícia. 

NUNES  diferencia  as  organizações  terroristas  e  dos 

grupos insurgentes. 



O  ponto  mais  controverso  dessa  discussão  é  a 

linha  tênue  que  separa  facções  terroristas  de 

grupos 

insurgentes 

e 

beligerantes 

pois, 

frequentemente,  ambos  invocam  o  princípio  da 

autodeterminação  dos  povos  para  legitimar  suas 

lutas. 

De  forma  geral,  entende-se  que  as  organizações 

terroristas 

atuam 

por 

meio 

de 

células 

descentralizadas  e  direcionam  suas  ações, 

predominantemente,  a  alvos  civis.  Grupos 

insurgentes  e  beligerantes  têm  uma  estrutura 

semelhante às forças armadas estatais. Entretanto, 

o problema se torna mais complexo quando forças 

paramilitares  recorrem  ao  terrorismo.  (NUNES, 

2017, pág. 16) 



Embora de difícil diferenciação, é possível identificar que 

o insurgente visa combater um Estado soberano a fim de mudar a ordem  vigente;  já o terrorista invariavelmente tem  como  alvo  a população  civil  como  forma  de  coagir  a  comunidade 

internacional ou determinado Estado a atender suas pretensões. 

Faz-se  necessária  a  diferenciação  entre  guerrilha  e 

terrorismo. Leciona POLETTO que a guerrilha é necessariamente 11 

 

a opção do mais fraco contra adversário superior. Os alvos táticos da guerrilha são, em geral, as forças armadas, e a infra-estrutura estatal.  Na  mentalidade  do  guerrilheiro,  ainda,  segundo  o mencionado autor, é possível desgastar lentamente o inimigo até a vitória de forma convencional. (POLETTO, 2009, pág.15) 

O  terrorista,  por  sua  vez,  atua  unicamente  via  ataque indiscriminado,  violento  e  pontual  e  não  se  propõe  a  encarar  o aparato  de  segurança  estatal,  almeja  sobretudo  notoriedade.  A guerrilha, de certo modo, assemelha-se ao terrorismo na medida em  que  utiliza  o  mesmo   modus  operandi;  contudo,  constata-se que as ofensivas de guerrilha ocorrem de forma seriada contra a mesma população. 

Releva notar que na Comissão de Constituição e Justiça 

(CCJ) do Congresso Nacional está em análise um Projeto de Lei (PL  3.283/21)  que  tipifica  como  terroristas  as  condutas perpetradas por grupos criminosos organizados. Esse PL altera a Lei Antiterrorismo (Lei 13.260/16), bem como a Lei Antidrogas 

(Lei  11.343/06)  e    a  Lei  das  Organizações  Criminosas  (Lei 

12.850/13), além  do Código  Penal,  para  equiparar  as  ações  de grupos criminosos organizados à atividade terrorista. O texto do PL prevê que serão punidas com pena de 12 a 30 anos de reclusão condutas  praticadas  por  organizações  criminosas,  ou  em  favor delas,  que  provoquem  limites  à  circulação  de  pessoas,  bens  e serviços  com  o  objetivo  de  exercer  poder  paralelo  em determinada região mediante uso de violência ou grave ameaça. 

Esse  PL  surge  com  o  intuito  de  tipificar  como  terroristas  as 12 

 

condutas de grupos de bandidos fortemente armados que atacam, em  geral,  pequenas  cidades  e  aterrorizam  a  população  visando, por  exemplo,  arrombar  cofre  de  seguradoras  ou  de  bancos. 

(disponível 

em: 

https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-

/materia/149933, acesso: maio/23) 3. BREVE HISTÓRICO DO TERRORISMO 

O exercício do poder estatal está intrinsecamente ligado à 

ideia de subordinação, de modo que não seria exagero afirmar que a  imposição  de  medo  configura  verdadeiro  mecanismo  para  se adquirir e também para exercer o poder. 

Em  “O  Príncipe”,  obra  icônica  da  política,  Maquiavel 

afirmou  que  os  fins  justificam  os  meios  e  lecionou  que  é  mais seguro ao líder ser temido do que amado, se tiver de fazer a opção entre  ambos.  (MAGALHÃES,  2015).  Nesse  contexto,  a 

manipulação  do  medo  se  revela  uma  fonte  preciosa  para  se alcançar objetivos políticos de toda espécie, sejam nobres ou não. 

Esse  mecanismo  opressor  existe  antes  mesmo  da  definição  de terrorismo como a concebemos hoje. 

O  termo  terrorismo  efetivamente  surgiu  na  França,  em 

decorrência  da  Revolução  Francesa,  em  1789.  Nesse  período  o termo se popularizou, tendo inclusive sido inserido no dicionário da  academia  francesa  como  regime  de   la  térreur,  sendo compreendido  como  um  instrumento  de  governo  exercido  pelo então Estado Revolucionário. 
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Os 

revolucionários 

franceses 

capitaneados 

por 

Robespierre afirmavam que todo poder emana do povo e que para implementar  os  ideais  do  Iluminismo  seria  necessário  o  uso extremo da violência, o que culminou com a construção do termo terrorismo  de  Estado,  rompendo  com  os  objetivos  iniciais  dos iluministas.  Nessa  fase,  milhares  de  franceses  considerados contrários  aos  seus  ideais  foram  mortos  na  guilhotina.  Em decorrência  desse  fato  histórico  que  deixou  um  rastro  de brutalidade,  foram  criados  de  mecanismos  legais  destinados  a coibir  o  regime  de  intimidação  e  violência  implementado  na França;  assim  ocorreu  também  na  Inglaterra  daquela  época. 

(disponível  em:  https://www.historiadomundo.com.br/idade-

moderna/revolucao-francesa, acesso: abril/23) Releva  notar  que  na  Europa,  com  a  ascensão  do 

capitalismo industrial no final do século XVIII surgiu a classe do proletariado, agravando os problemas sociais. Nessa fase, aquele continente sofreu ondas de protestos que reivindicavam direitos sociais e a maior presença do Estado na resolução dos conflitos de natureza social. A massa proletária europeia apelou para ações violentas que visavam promover o terror nas elites que detinham o poder; pretendiam àquela época eliminar a propriedade privada como  meio de solucionar as  desigualdades  sociais,  assim  como fizeram os bolcheviques na Rússia. 

O  início  do  século  XX  notabilizou-se  pela  ascensão  de movimentos  terroristas.  Naquela  época  os  atos  de  terror  eram 14 

 

frequentemente  atribuídos  a  movimentos  de  esquerda  como instrumento de combate ao  status quo. 

A esse respeito, CASTILHO leciona: 



O  principal  evento  patrocinado  por  estas  novas 

organizações  terroristas  e  que,  sem  dúvida, 

repercutiu  em  todo  mundo  foi  o  assassinato  do 

arquiduque  Franz  Ferdinand  em  Saravejo,  em 

1914  por  Gravilo  Princip,  membro  do  grupo 

revolucionário nacionalista sérvio “Mão Negra” e 

cuja  consequência  foi  a  eclosão  da  1ª  Guerra 

Mundial.  Finda-se,  portanto  a  era  do  terrorismo 

baseado no anarquismo e inicia-se o terrorismo de 

cunho nacionalista. (CASTILHO, 2019, pág. 31) 



Nas  décadas  seguintes,  o  terrorismo  era  praticado 

predominantemente  por  movimentos  de  extrema  direita 

nacionalistas  apoiados  pelo  governo  fascista,  como  ocorreu  na Itália.  Foi  na  década  de  1930  que  o  significado  de  terrorismo ganhou  nova  roupagem,  sendo  designado  para  prática  de repressão em massa por líderes de governos totalitários contra sua própria  população,  o  que  ocorreu  com  a  Rússia  com  Stalin  e  a Alemanha com Hitler. A utilização de polícia secreta como meio de perseguição passou a ser instrumento de ação desses governos a fim de perseguir e posteriormente eliminar seus opositores. 

Em  momento  posterior  à  2ª  Guerra  Mundial,  as  ações 

terroristas  se  concentraram  no  Oriente  Médio,  Ásia  e  África, sobretudo em razão da disseminação do regime comunista nesses locais  e  do  uso  intenso  da  violência.  Aliado  a  isso,  importante ressaltar  que  os  movimentos  de  independência  das  colônias 15 

 

europeias  muitas  vezes  recorriam  às  práticas  terroristas  para alcançar seus objetivos. Destaca-se que muitas vezes o terror era dirigido à própria população  caso  constatada a  colaboração dos civis  com  as  potências  europeias.  Na  Europa,  expoentes terroristas  atuantes  na  década  de  1970,  a  exemplo  do  Exército Revolucionário  Irlandês  (IRA)  e  das  Brigadas  Vermelhas  na Itália,  atuavam  de  modo  violento,  apresentavam  conotação política  e  levavam  o  pânico  ao  continente.  (disponível  em: 

https://www.bbc.com/ acesso: abril/23) Releva notar que a internacionalização do terrorismo é um 

fenômeno relativamente recente e tem como referência o alcance e  a  repercussão  em  âmbito  global  dos  atos  violentos  praticados contra a população civil. A exposição jornalística de tais atos era um  dos  objetivos  dos  ataques.  Assim,  as  práticas  terroristas tornavam-se  conhecidas  mundialmente  em  razão  da  cobertura dada  pela  imprensa  e  isso  contribuía  para  a  propagação  das ideologias que as embasava. Por essa lógica, o sequestro de um avião  de  passageiros  civis  chamava  a  atenção  para  a  causa, tornando-se prática eficiente em termos de marketing ideológico. 

Episódio marcante ocorreu em 1972 em Munique durante 

as  Olimpíadas.  Terroristas  vinculados  à  Organização  para Libertação da Palestina (OLP) que integravam o grupo Setembro Negro pretendiam a libertação de mais de 234 homens de origem palestina que estavam detidos em Israel. Infelizmente o desfecho desse delito foi desastroso e culminou com a morte de todos onze atletas israelenses reféns, além de cinco terroristas e um policial. 
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Foi o maior ataque terrorista em evento público. (disponível em: 

https://www.historiadomundo.com.br/idade-

contemporanea/atentado-nas-olimpiadas-munique.htm. Acesso: abril/23)  

Outros  atentados  ocorreram  envolvendo  sequestro  de 

europeus,  o  motivo  era  o  mesmo:  mobilizar  a  atenção  de autoridades e da população civil em âmbito mundial para a causa da  independência  da Palestina,  faixa  territorial  ocupada  pelo exército de Israel no fim dos anos de 1960. 

Nesse ponto, importante enfatizar que com o advento da 

criação do estado de Israel, em 1948, muitas famílias de origem árabe  foram  viver  em  acampamentos  nos  países  vizinhos, principalmente no Líbano, na Jordânia e na Síria. Em decorrência da revolta dessas pessoas que se deslocaram para nações vizinhas é que surgiram grupos de indivíduos armados com o escopo de 

formar uma revolução árabe plurinacional. Um dos métodos  de terror  utilizados  por  esses  grupos  era  o  ataque  noturno  nos terrenos  de  fronteira  com  Israel  tendo  como  alvo  a  população civil.  Como  resposta  a  esses  atos  o  exército  israelense  agia prontamente com o mesmo método. Sequestros e mortes de civis foram  utilizados  para  notabilizar  a  causa  palestina  nos  anos  de 1970.  Na  década  de  80  os  ataques  terroristas  passaram  a  ser motivados sobretudo por questões religiosas, ou seja, buscava-se o poder para prevalecer a fé islâmica; as ações de terror tornavam-se  uma  causa  divina.  Para  tanto,  o  recrutamento  de  jovens  em situação de pobreza em acampamentos árabes tornou-se intenso 17 

 

naquela  década.  Grupos  terroristas  notabilizaram-se  na  luta religiosa, a exemplo do Hamas, movimento islamita palestino de formação sunita criado com o propósito de lutar contra Israel, e do  Hezbollah  (“Partido  de  Allah”),  organização  paramilitar fundamentalista islâmica xiita fundada no Irã, tendo este último grupo denominado aos Estados Unidos a qualidade de “Grande 

Satã”, devendo ser duramente combatido. O  modus operandi dos ataques  passou  a  contar  com  homens-bomba,  disseminando  o pavor e despertando o temor de que ninguém está a salvo dessas ações. (COELHO, 2016) 

Com  o  surgimento  do  grupo  Al  Qaeda,  em  1989  no 

Afeganistão,  os  atos  terroristas  adquiriram  dimensão  jamais experimentada.  Seus  integrantes  foram  treinados  pelo  exército norte-americano para lutar contra os invasores, mas tornou-se ao final  um  grupo  de  terroristas  implacáveis  que  visava  criar  do Estado  Islâmico,  regido  pelo  direito  islâmico,  a  Sharia.  As consequências  do  surgimento  da  Al  Qaeda  foram  catastróficas, realizaram  o  pior  ataque  terrorista  de  todos  os  tempos  em Washington  e  em  Nova  York  no  dia  11  de  setembro  de  2001, vitimando  quase  três  mil  pessoas.  A  ação  foi  executada  por dezenove terroristas que sequestraram quatro aviões comerciais, sendo que dois deles colidiram contra as torres gêmeas em Nova York. A terceira  aeronave atacou o Pentágono em  Washington, D.C. e a quarta caiu na Pensilvânia em um local campestre. Esses atos  intensificaram  as  discussões  globais  pertinentes  ao terrorismo e também aos seus financiadores. 
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Dias  após  os  atentados,  o  Congresso  Americano, 

autorizou  o  Presidente  George  W.  Bush  a  utilizar  as  Forças Armadas contra quaisquer nações, organizações ou pessoas que tivessem indícios de participação naqueles atentados. Em 26 de outubro  de  2001  o  Presidente  Bush  sancionou  a  lei  intitulada United States of America Patriot Act, 2, que direcionava recursos às instituições de segurança para o combate ao terrorismo. 

Ainda, como consequência do ataque de 11 de setembro 

criaram-se  de  mecanismos  de  combate  às  OTTs  (Organizações Terroristas Transnacionais). O Departamento de Estado dos EUA conta  com  uma  agência  voltada  para  a  cooperação  contra-terrorismo e implementação das estratégias norte-americanas de combate a esse crime, estabelecendo medidas às nações amigas a fim  de  dar  conhecimento  público  do  status  de  entidades terroristas. (POLETTO, 2009, pág. 36) 

Alguns  países  europeus  tornaram-se  alvo  de  terroristas, citando-se a França como uma das principais nações atingidas por ataques violentos. No mês de janeiro do ano de 2015, 17 pessoas foram mortas em uma investida terrorista à sede da revista Charlie Hebdo e a um supermercado judaico. Nesse ambiente em que o 

medo  se  disseminava,  o  presidente  francês  Emmanuel  Macron sancionou uma nova lei contra o terrorismo que fornece poderes a  prefeitos,  à  polícia  e  às  forças  de  segurança  para  que  façam buscas  em  locais  privados,  podendo  também  aplicar  prisão domiciliar  e  fechar  lugares  de  culto  sem  mandado.  A  nova  lei 19 

 

ainda  autoriza  a  polícia  a  fazer  serviços  de  checagem  de identidade nas fronteiras francesas (KERN, 2017). 

O  monitoramento  eletrônico  e  coleta  de  dados  também 

foram  amplamente  permitidos.  Juristas  e  leigos  criticam  tais mecanismos ao fundamento de que corroem os princípios do povo francês norteadores de uma sociedade livre e igualitária. Apesar das críticas, o presidente francês afirma que a lei cumprirá o seu papel,  respeitando  a  ordem  constitucional  e  as  tradições  de liberdade da França. 

Além  da  França,  a  Inglaterra  em  2005  foi  vítima  de  um ataque da Al Qaeda a Londres no qual vitimou 50 pessoas. Em 

Manchester no ano de 2017, durante um espetáculo musical um 

suicida  praticou  um  atentado  que  deixou  22  mortos.  Barcelona também teve episódio de terror em 2017; Bruxelas, em 2014. Em 2020, Viena foi o alvo do Estado Islâmico, a violência deixou 4 

mortos. 

 

4. O TERRORISMO NAS AMÉRICAS 

A  América  do  Norte  foi  e  é  o  alvo  primordial  do 

terrorismo, haja vista que os Estados Unidos são o grande inimigo das  organizações  e  Estados  que  travam  contra  o  ocidente  uma guerra  santa,  tendo  como  ponto  crucial  o  emblemático  11  de setembro.  NUNES  ressalta  que  o  ataque  contra  a  principal potência mundial acelerou a produção de resoluções do Conselho de  Segurança  da  ONU  e  aumentou  a  pressão  sobre  os  países-membros para a adoção de medidas concretas no enfrentamento 
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do financiamento ao terrorismo. De setembro de 2001 até o final de 2015, o Conselho  aprovou mais  de trinta resoluções sobre  o assunto. (NUNES, 2017, pág. 8) 

Embora  menos  alardeado,  na  América  Latina  ocorreram 

ações  terroristas  de  proporções  consideráveis,  sobretudo  na Argentina nos anos 1990, fatos que adiante serão analisados. Foi com o advento da Revolução Cubana, em 1959, especificamente 

com a tomada do poder e o êxito das forças de Fidel Castro que os grupos  marxistas  se disseminaram  em  praticamente todos os países do continente, a exceção dos EUA e Canadá. O governo 

revolucionário cubano patrocinou a propagação de sua doutrina nos países sobretudo do cone sul, propondo a derrubada do que entendiam  ser o  regime  opressor. Posteriormente, o movimento de esquerda revolucionária da Venezuela em 1962 lançou mão de práticas  terroristas.  A  esse  ato  seguiram-se  outros  de características semelhantes em países do sul da América. 

POLETTO enfatiza que o terrorismo na América latina é 

considerado como “um subproduto da guerra fria, patrocinado por interesses  geoestratégicos  das  superpotências  no  mapa  terceiro-mundista.” (POLETTO, 2019, pág.43) Contudo, convém ressaltar que  mesmo  com  o  fim  da  guerra  fria  persistiram  condutas  que levaram pânico à região, a exemplo dos ataques perpetrados pelas Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC), em 2013. 

Entre  as  décadas  de  1950  a  1970  o  terrorismo 

revolucionário  de  inspiração  marxista-leninista  foi  intenso  na região da américa-latina, constituindo recurso importante para a 21 

 

causa  da  extrema  esquerda.  Frequentemente  tinham  como  alvo policiais e integrantes do governo, além de roubo a bancos para financiar suas atividades e sequestros de autoridades como moeda de  troca  para  a  libertação  de  guerrilheiros.  Esses  grupos inicialmente eram treinados em áreas rurais e, uma vez efetuado o  controle  no  campo,  seguiam  para  as  cidades  a  fim  de implementar suas estratégias de conquista política. A respeito do terrorismo  urbano,  a  atuação  dos  argentinos  de  orientação marxista  é  apontada  como  uma  das  mais  sanguinárias  do continente e produziram uma forte reação dos grupos de extrema-direita  e  culminou  em  1976  com  a  ascensão  do  regime  militar naquele  país,  impondo  severas  restrições  àquele  povo,  além  de tortura  e  mortes  violentas,  protagonizando  autêntico  terrorismo de Estado. Outro país que vivenciou ataques terroristas de forma intensa  foi  a  Colômbia,  seja  em  razão  da  atuação  de narcotraficantes que disputavam o controle do comércio de droga, seja pela violência das ações praticadas por grupos paramilitares denominados das Forças Armadas Revolucionárias Colombianas 

(FARC),  constituídas  em  1964  por  grupos  de  guerrilheiros revolucionários marxistas e que em 2016 anunciou o fim de suas ações criminosas. No Peru, o grupo terrorista Sendero Luminoso foi  fundado  em  1969  inicialmente  de  inspiração  maoísta, posteriormente  transformou-se  em  uma  organização  de 

narcotraficantes que comandou durante anos os ataques violentos com o pretexto de combater o imperialismo norte-americano. A deterioração  das  forças  de  segurança  naquele  país  é  apontada 22 

 

como  um  dos  fatores  da atuação dos  criminosos  que impõem  o medo à população. (POLETTO, 2009, pág. 185) 

Acerca do tema, merece destaque a Argentina. Em 1992, 

no dia 17 de março, uma grande explosão atingiu a embaixada de Israel em Buenos Aires, culminando com a morte de 29 pessoas e dezenas de feridos, sendo quatro óbitos de israelenses, gerando um estado de comoção entre argentinos e a comunidade judaica. 

(POLETTO, 2009, pág. 101) 

Um dos motivos prováveis da explosão foi a participação 

da Argentina na Guerra do Golfo em 1991, tendo enviado tropas ao Iraque para lutar ao lado dos EUA e adotado postura de aliança incondicional  ao  governo  então  liderado  por  George  Bush.  O 

governo  argentino  àquela  época  recebeu  severas  críticas  de opositores  e  também  da  comunidade  internacional  por  seu envolvimento  bélico  no  oriente  médio.  A  culpa  pelo  ataque  foi atribuída pelo serviço secreto americano (CIA) ao Hezbollah e ao Irã. Israel também atribuiu a eles a culpa pelo atentado, mesmo havendo outras hipóteses para o crime. 

Dois anos mais tarde, em 18 de julho de 1994 novamente 

Buenos Aires foi tomada por mais um ataque terrorista atribuído ao  Hezbollah,  tendo  como  alvo  a  Associação  Mutual  Israelita Argentina.  O  pânico  instalou-se  na  capital  argentina  que  sofria por 85 mortes e centenas de feridos. Esse atentado revelou a face explícita e  antissemita do terrorismo internacional. (disponível em  https://www.institutobrasilisrael.org/2019/03/15/27-anos-do-

atentado-a-embaixada-de-israel-na-argentina. Acesso: abril/23) 23 

 

Destaca-se  que  a  comunidade  judaica  residente  na 

Argentina  tem  interpretações  diferentes  para  o  atentado,  sendo noticiadas uma série de equívocos processuais. No Brasil não se tem conhecimento de ações terroristas como as que ocorreram na Argentina.  Adiante  será  abordado  o  terrorismo  no  Brasil,  bem como o tratamento legal. 

 

5. O FENÔMENO DA SOCIEDADE DO RISCO 

Após  a  revolução  industrial  e,  especificamente,  após  o avanço  tecnológico  experimentado  pela  humanidade  no  fim  do século XX, revelou-se uma sociedade de risco. A esse respeito, BAUMAN  (2008,  pág.  76)  elucida  que  estes  riscos  ou  perigos, cujos  efeitos  são  desconhecidos,  contribuem  para  que  vivamos em  um  estado  latente  de  insegurança,  no  qual  a  maioria  das pessoas se identifica como vítimas potenciais. 

O  direito  penal  que  emerge  da  sociedade  de  risco  é 

essencialmente direcionado para a prevenção de futuros crimes, priorizando  a  sensação  de  segurança  dos  indivíduos  adquirida com a criação de tipos penais abertos, como são os tipos abstratos. 

CASTILHO, sobre a sociedade de risco, enfatiza: 



Este  direito  penal,  pensado  como  ciência  exata, 

como  a  atuarial,  baseada  na  ponderação  entre 

riscos,  ganhos  e  perdas,  tendo  como  um  de  seus 

pilares a busca pela eficiência pretende a resposta 

penal  mais  rápida  e  eficaz.  Assim,  sofre  forte 

influência  da  teoria  da  prevenção  –  geral  e 

especial,  da  pena  em  que  grupos  marginais,  ou 

mais especificamente, o “outro”, são considerados 

perigosos  e  qualquer  discurso  ou  legislação  que 
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tenha  a  preensão  de  inocuizá-los  é  considerada 

normal, justificando-se a expansão por que passa 

a legislação penal em todo o mundo e no Brasil. 

(CASTILHO, 2019 pág.145) 



Acerca  da  intervenção  estatal  fundada  no  risco, 

DELMANTO explica: 



Trata-se  do  Direito  Penal  visto  sob  a  égide  do 

funcionalismo,  voltado  a  se  ter  uma  intervenção 

penal  antecipada,  ainda  que  não  ofendido  bem 

jurídico  qualquer,  mas  sim  pelo  desrespeito  à 

norma,  pura  e  simplesmente,  gerando  com  isso 

perigo  (por  vezes  meramente  abstrato)  de  que 

bens jurídicos venham a ser postos em risco. Em 

outras  palavras,  o  “bem  jurídico”  passa  a  se 

confundir  com  a  própria  “norma”.  Amplia-se  o 

âmbito  de  incidência  do  direito  penal,  abrindo 

espaço  para  a  criação  de  um  Direito  Penal 

Máximo, com a incriminação da mera intenção de 

se  cometer  um  crime,  como  se  verifica  na 

Convenção  de  Palermo  contra  o  Crime 

Organizado 

Transnacional 

(Decreto 

n. 

5.015/2004). (DELMANTO, 2018, pág. 1.211) 



O fenômeno da expansão do direito penal  é identificado 

como uma característica recente deste ramo do direito, tendo por escopo 

a 

proteção 

de 

bens 

jurídicos 

denominados 

supraindividuais,  que  afetam  toda  a  sociedade.  A  tutela  de  tais bens atropela as garantias penais e abre caminho para a criação do direito penal do inimigo. 

O direito penal do inimigo foi uma teoria elaborada pelo 

jurista alemão Gunter Jakobs  na  década de 1980. Em síntese, é um modelo teórico que estrutura uma política criminal na qual o criminoso  é  considerado  como  um  indivíduo  que  merece 
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tratamento  diferenciado  e  mais  severo  por  parte  do  Estado  em razão de ser ele autor de um delito gravíssimo. Assim, condição de pessoa se afastaria do indivíduo criminoso uma vez rompido o contrato  social  estabelecido  com  a  sociedade  (JAKOBS,  2009, pág.31). 

Por essa teoria, o inimigo não apresenta o estereótipo do 

delinquente habitual, pois é identificado e comumente vinculado a organizações criminosas, como no terrorismo. 

Importante  considerar  que  os  avanços  resultantes  da 

evolução  tecnológica  empreendida  há  décadas  são  irrefutáveis. 

Diante  disso,  não  pode  o  Direito  Penal  ficar  à  margem  desses acontecimentos. Constata-se que os riscos advindos da sociedade pós-industrial se tornaram o cerne da dogmática penal, de modo que o direito penal se transformou num ramo capaz de resolver toda  espécie  de  conflito  social.  Observa-se  que  a  dogmática  se mostra  excessivamente  intervencionista,  às  vezes  flexibilizando princípios  caros  para  as  ciências  penais  e  para  o  Estado Democrático de Direito. Certo é que eleger o inimigo e combatê-lo  a  todo  custo  tem  demonstrado  ser  tática  falaciosa,  a  exigir reflexão  e  mudança  de  postura,  sob  pena  de  se  revelar  mero instrumento  simbólico  de  repressão.  Por  certo,  a  vivência  em sociedade  hiperconectada  é  permeada  por  riscos;  mas  fazer  do direito penal instrumento para gerenciá-los não parece ser de boa técnica. 

Yuval Noah Harari, em sua magistral obra Sapiens – uma 

breve  história  da  humanidade,  atenta  para  o  valor  da  ciência 26 

 

diante  das  duas  grandes  guerras  mundiais  e  enfatiza  a  sua utilidade  também  em  tempos  de  enfrentamento  aos  atos 

terroristas. Aduz o referido autor que a ciência não cuida apenas de  armas  ofensivas,  mas  desempenha  um  papel  também 

importante em nossas defesas. Assevera que “hoje em dia, muitos norte-americanos  acreditam  que  a  solução  para  o  problema  do terrorismo é tecnológica, e não política”. (HARARI, 2020, pág. 

280). Ainda, o autor ressalta que o Departamento de Defesa dos EUA  está  transferindo  milhões  de  dólares  para  laboratórios  de nanotecnologia  e  de  neurociência  a  fim  de  desenvolverem mecanismos  ultra  eficientes  de  espionagem,  tática  que  produz resultados comprovados, tomando-se como exemplo a captura e 

morte de Ozama Bin Laden. 

À evidência, as ações contra-terroristas intensificaram-se 

sobremaneira  em  países  considerados  alvo,  sendo  que  o investimento  em  tecnologia  específica  é  apontado  como 

pressuposto  para  o  êxito  no  combate  ao  terror.  Conforme GRAHENE & ROHAN, a segurança em aeroportos, embaixadas, 

implementação  de  leis  antiterror,  bem  como  investimento  em tecnologia e a reestruturação dos serviços de segurança e a criação de  departamentos  específicos  governo  constam  como  medidas prioritárias. ( Apud POLETTO, 2009, pág. 50). Convém ressaltar que o enfrentamento do terrorismo no Brasil é da competência do Ministério da Justiça e do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência  da  República  (GSI),  encontrando-se  a  Agência Brasileira de Inteligência (ABIN) no organograma do GSI. 
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De toda forma, para eficácia de mecanismos contra-terror 

é preciso cooperação internacional e decisões políticas em defesa da ordem institucional. 



6. O TERRORIMO NO BRASIL E A LEI nº 13.260/16 

O  terrorismo  é  uma  questão  que  diz  respeito  tanto  à segurança  pública  quanto  à  defesa  nacional.  Assim  como  os crimes  transnacionais,  o assunto envolve a atuação do Estado e também  de  seus  órgãos  internos,  demanda  legislação  coesa  e atuação sistemática dos órgãos de segurança. 

No  Brasil,  é  sabido  que  desde  os  tempos  de  colônia 

portuguesa  ocorriam  movimentos  sociais  que  almejavam  a independência. Porém, CASTILHO enfatiza que tais movimentos 

não podem ser considerados terroristas. Para a autora, o cenário político  no  Brasil  foi  propício  para  ações  terroristas  (tanto revolucionário  quanto  de  Estado)  na  fase  de  resistência  ao militarismo, no período de 1964 a 1974. (CASTILHO, 2019, pág. 

123) 

Vale ressaltar que foi grande a repercussão no Brasil da 

instalação do governo marxista em Cuba no ano de 1959. Em solo brasileiro  proliferaram  grupos  de  guerrilha  dispostos  a  tomar  o poder  e  combater  o  que  denominavam  de  imperialismo  norte-americano.  No  contexto  internacional  vivenciava-se  a  Guerra Fria,  tendo  os  EUA  como  patrocinador  do  combate  aos 

comunistas  nas  américas  através  da  Agência  Central  de Inteligência  (CIA).  Das  tensões  entre  essas  duas  correntes 28 

 

ideológicas  decorreu  o  golpe  militar  no  Brasil  em  1964.  Desse período  em  diante,  surgiram  diversos  grupos  e  movimentos organizados  principalmente  por  estudantes  e  intelectuais  com  o objetivo de atuar contra o regime ditatorial que perdurou no país por 21 anos. É possível identificar nesse período dois movimentos de  terrorismo  que  agiam  de  modo  concomitante.  De  um  lado havia o movimento efetuado pelo campo da esquerda (terrorismo revolucionário) e de outro lado destacava-se a atuação estatal que visava  coibir  qualquer  manifestação  de  oposição  ao  regime (terrorismo de Estado). Foram anos de chumbo que atravessaram uma  década  de  violências  (1964-1974)  e  correspondem  ao período  de  repressão  intensa  patrocinada  pela  ditadura  militar contra os opositores do regime. A prática de tortura em prédios públicos e instalações militares contra os subversivos era aplicada rotineiramente  como  forma  de  oprimir  os  opositores  ao  golpe militar.    Atuando  contra  o  governo  militar,  surgiram  grupos insurgentes  nesse  período,  a  exemplo  da  Aliança  Libertadora Nacional  (ALN),  grupo  executor  de  ataques  a  banco  com  a finalidade  de  treinar  seus  integrantes  para  práticas  de  guerrilha com vistas à tomada de poder. Importante ressaltar o sequestro do embaixador  dos  EUA  no  Brasil  em  1969  que  contou  com integrantes  da  ALN  e  do  grupo  MR-8.  Esse  episódio  culminou com a morte de Marighella, ativista da ALN, após a libertação do diplomata. (CASTILHO, 2019, pág. 131) 

A redemocratização do Brasil ocorreu em  1985, ano em 

que  ocorreu  a  eleição  indireta  de  Tancredo  Neves  para  a 29 

 

Presidência  da  República.  Contudo,  foi  em  1988,  com  a promulgação  da  Constituição  da  República  que  efetivamente  o tema tornou-se relevante, eis que a Carta Magna assegurou como um  dos  princípios  fundamentais  da  República,  em  seu  art.  4º, VIII,  o  repúdio  ao  terrorismo.  Ainda,  vedou  a  fiança,  graça, anistia no art. 5º, conforme se verifica no inciso XLIII: 



[...] XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis 

e  insuscetíveis  de  graça  ou  anistia  a  prática  da 

tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas 

afins,  o  terrorismo  e  os  definidos  como  crimes 

hediondos, por eles respondendo os mandantes, os 

executores  e  os  que,  podendo  evitá-los,  se 

omitirem; 

(disponível 

em: 

https://www.planalto.gov.br/) 



Antes,  porém,  alguns  instrumentos  legais  brasileiros 

trataram do tema, a saber: o Decreto nº 4.269/21 que incriminava condutas de colocar bombas de dinamite e outros explosivos em prédios públicos ou lugares franqueados ao público; a Lei nº 38 

de 1935 que tratava dos crimes contra a ordem política e social; a Lei 1.803, de 1953 que punia a conduta de suscitar terror com o fim  de  atentar  contra  a  segurança  do  Estado;  posteriormente surgiu  o  Decreto-Lei  nº  314/67  no  governo  militar,  que criminalizou a prática de terrorismo e puniu atos preparatórios; na sequência,  o  Decreto  nº  898/69  incriminava  o  terrorismo  com pena análoga ao crime de homicídio qualificado, prevendo prisão perpétua  e  de  morte  para  quem  praticasse  homicídio  contra autoridade ou estrangeiro que se encontrasse no Brasil; a Lei nº 
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6.620/78  alterou  o  decreto  de  1969  visando  aperfeiçoar  seus dispositivos.  Dentre  os  instrumentos  legais  que  antecederam  a Constituição  de  1988,  merece  destaque  a  Lei  nº  7.170/83, denominada de Lei de Segurança Nacional, especificamente em 

seu art. 20: 



Art.  20  -  Devastar,  saquear,  extorquir,  roubar, 

sequestrar, manter em cárcere privado, incendiar, 

depredar,  provocar  explosão,  praticar  atentado 

pessoal ou atos de terrorismo, por inconformismo 

político ou para obtenção de fundos destinados à 

manutenção 

de 

organizações 

políticas 

clandestinas ou subversivas. 

Pena: reclusão, de 3 a 10 anos. 

Parágrafo único - Se do fato resulta lesão corporal 

grave, a pena aumenta-se até o dobro; se resulta 

morte,  aumenta-se  até  o  triplo.  (disponível  em: 

https://www.planalto.gov.br/) 



Os  crimes  previstos  na  Lei  nº  7.170/83  são  amplos  e abertos,  o  que  permite  às  autoridades  afirmarem  que  qualquer comportamento  pode  se  enquadrar  como  atentado  à  Segurança Nacional.  (disponível  em:  https://blog.ibmec.br/noticias/artigo-

lei-de-seguranca-nacional-para-quem/João 

Paulo 

Martinelli. 

Acesso: abril/23). 

À evidência, tipos abertos constituem afronta ao princípio 

da  legalidade,  que  impõe  sejam  os  crimes  descritos  da  maneira mais restrita possível. A Lei 7.170/83 foi revogada em 2016. 

A Lei nº 13.260 entrou em vigor em 16 de março de 2016 

e  regulamenta  o  disposto  no  inciso  XLIII  do  art.  5º  da Constituição  Federal,  além  de  tipificar  o  terrorismo  e  tratar  de 31 

 

procedimento investigatório e processual; altera as Leis nº 7.960 

e 12.850. O artigo 2° da citada lei conceitua terrorismo: 



O terrorismo consiste na prática por um ou mais 

indivíduos  dos  atos  previstos  neste  artigo,  por 

razões 

de 

xenofobia, 

discriminação 

ou 

preconceito de raça, cor, etnia e religião, quando 

cometidos  com  a  finalidade  de  provocar  terror 

social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, 

patrimônio,  a  paz  pública  ou  a  incolumidade 

pública. 

(disponível 

em: 

https://www.planalto.gov.br/) 



Importante destacar que em razão do Brasil ser a sede das 

Olimpíadas  de  2016  no  Rio  de  Janeiro,  ocorreu  uma  pressão internacional para que  em  solo  brasileiro fosse sancionada uma lei  antiterrorismo.  Não  se  pode  olvidar  que  a  Lei  nº  13.260 

decorre de mandamento constitucional expresso no art. 5º, XLIII. 

Contudo,  não  há  como  refutar  o  fato  de  que  foi  açodada  a  sua elaboração,  ferindo  o  princípio  da  legalidade  no  ponto  em  que trata de descrever as condutas lesivas. 

Quanto ao objeto de tutela penal, entende-se que há mais 

de  um  tipo  de  bem  jurídico  tutelado,  são  eles:  a  paz  e  a incolumidade pública.  O sujeito ativo pode ser qualquer pessoa, esteja ou não vinculada a uma organização criminosa. O número de  agentes  é  irrelevante  para  configuração  do  crime  e  a  pena prevista é de reclusão, variando de 12 a 30 anos, além das sanções referentes  à  ameaça  ou  à  violência.    (DELMANTO,  2018,  pág. 

1.214) 
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Como  elemento  essencial  na  caracterização  do  crime,  a motivação  deve  receber  atenção  especial.  A  lei  coloca  em destaque  as  razões  para  a prática  criminosa  e estabelece que as razões  vinculadas  aos  atos  terroristas  são:  xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião. Cuida-se,  portanto,  de  um  crime  de  tipo  misto,  conteúdo  variado, plurinuclear ou de ação múltipla eis que, caso o agente pratique uma das condutas ou mais, responderá apenas um único crime. O 

elemento  subjetivo  coloca  o  dolo  como  condição  para  a tipificação, ou seja, é preciso que o agente atue com o propósito de  causar  terror  social  ou  generalizado.  Essa  finalidade  (causar terror social ou generalizado) é criticada por estudiosos do direito ao argumento de se tratar de tipo excessivamente aberto e propicia interpretações dissonantes. 

Releva  notar  que  não  se  considera  ação  terrorista,  de acordo com o parágrafo 2º, do art. 2º da comentada Lei, a conduta individual  ou  coletiva  de  pessoas  em  manifestações  políticas, movimentos  sociais,  sindicais,  religiosos,  de  classe  ou  de categoria  profissional,  direcionados  por  propósitos  sociais  ou reivindicatórios, visando a contestar, criticar, protestar ou apoiar, com  o  objetivo  de  defender  direitos,  garantias  e  liberdades constitucionais. Nesse ponto, andou bem o legislador ao preservar o  direito  constitucional  à  livre  manifestação,  impedindo  que manifestações políticas, movimentos da classe trabalhadora ou da categoria  profissional  possam  ser  interpretados  como  figuras típicas. 
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Por óbvio, se de um ato de manifestação política de caráter 

reivindicatório  decorrer,  por  exemplo,  lesão  corporal,  dano  ou associação  criminosa,  por  esses  delitos  o  agente  evidentemente responderá. 

O  terrorismo  também  foi  categorizado  como  delito 

hediondo pela Lei 8.072/90, sendo insuscetível de anistia, graça e indulto e possui tratamento diferenciado quanto à progressão de regime  e  à  obtenção  do  livramento  condicional,  além  do cumprimento da pena em regime   inicialmente   fechado. 

É  punível,  de  acordo  com  o  art.  5º  da  Lei  nº  13.260,  a conduta  de  realizar  atos  preparatórios  de  terrorismo  com  o propósito  inequívoco  de  consumar  o  delito.  Pune-se  o  infrator com  a  pena  correspondente  ao  delito  consumado,  diminuída  de um quarto até a metade. Nesse ponto, critica-se o citado artigo da Lei ao fundamento de que constitui uma afronta ao princípio da lesividade e da intervenção mínima. A figura em comento pode ser considerada, em sua classificação doutrinária, como “crime de atentado” eis que a própria tentativa é punida como se consumado fosse  o  delito.  Imprescindível  é  a  necessidade  de  verificar  a ocorrência  do  ânimo  de  causar  terror,  mas  pouco  importa  se efetivamente  houve  sucesso  na  prática.  Ainda,  é  perceptível  a violação ao princípio da proporcionalidade, pois de acordo com o Código Penal, a pena de crime tentado é diminuída em até dois terços, ao passo que pela Lei nº 16.260/16 a redução em razão da prática de atos preparatórios é, no máximo, metade. (CABETTE, disponível em: www.jusbrasil.com.br/artigos/atos-preparatorios-
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de-terrorismo-tentativa-e-proporcionalidade-uma-via-para-

solucao/367343014. Acesso: abril/23) Preocupou-se  o  legislador  com  a  execução  do  ato 

terrorista  em  locais  suscetíveis  de  aglomeração  pública. 

Conforme a redação do art. 2º, §1º, IV: 



Sabotar  o  funcionamento  ou  apoderar-se,  com 

violência, grave ameaça a pessoa ou servindo-se 

de mecanismos cibernéticos, do controle total ou 

parcial,  ainda  que  de  modo  temporário,  de  meio 

de  comunicação  ou  de  transporte,  de  portos, 

aeroportos,  estações  ferroviárias  ou  rodoviárias, 

hospitais,  casas  de  saúde,  escolas,  estádios 

esportivos,  instalações  públicas  ou  locais  onde 

funcionem 

serviços 

públicos 

essenciais, 

instalações de geração ou transmissão de energia, 

instalações  militares,  instalações  de  exploração, 

refino  e  processamento  de  petróleo  e  gás  e 

instituições bancárias e sua rede de atendimento. 

Pena: reclusão de 12 a 30 anos, além das sanções 

correspondentes à ameaça e à violência. 



Em seu art. 6º, parágrafo único, a comentada Lei traz um 

dispositivo  destinado  a  punir  os  financiadores  do  terrorismo  ou aqueles  que  guardam  em  depósito  recursos  financeiros  com  a finalidade de financiar organização criminosa destinada a praticar crimes  desta  natureza.  Essa  medida  é  essencial  para  coibir  atos dessa natureza, pois é sabido que há financiadores do terror por traz  de  muitos  ataques.  Essa  criminalização  do  financiamento ocorre tanto se for realizado de forma direta, como também para o financiamento feito de forma indireta, como ocorre aos grupos que apoiam o terrorismo. 
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Não  descuidou  o  legislador  do  aspecto  processual. 

Estabelece o art.12 medida acautelatória segundo a qual o juiz de ofício  ou  a  requerimento  do  representante  do  parquet  ou  de representação  da  autoridade  policial  (ouvido  após  o  MP), havendo indícios  suficientes  de crime previsto nesta lei, poderá decretar  medidas  assecuratórias  de  bens,  direitos  ou  valores  do investigado ou acusado. 

A  lei  também  tratou  os  mecanismos  de  investigação  e 

instrução criminal  com  referência  expressa à  aplicabilidade dos institutos da Lei do Crime Organizado (12.850/2013) que tange ao  emprego  das  ferramentas  de  investigação  e  instrução  dos crimes  praticados  por  organizações  criminosas,  conforme determina o art. 16 da lei antiterror. 

As condutas tipificadas como terrorismo encontram-se no 

rol de tipos nos quais se admite a prisão temporária, podendo o encarceramento  durar  até  trinta  dias,  admitindo-se  prorrogação. 

A  Justiça  Federal  é  competente  para  o  processamento  e julgamento de tais crimes. 

Releva observar, por derradeiro, que  em  razão da forma 

genérica contida no texto da lei em análise, contém ela elevado grau de discricionariedade, o que por vezes pode vir a configurar um estado no qual se vislumbra insegurança jurídica. 

O que se observa, na lição de CASTILHO, é que “a Lei 

Antiterrorismo é mais um reflexo dessa legislação simbólica e de emergência, que despreza e viola flagrantemente  o princípio da legalidade  penal”.  Verifica-se  no   caput  do  art.  2º,  da  lei  em 36 

 

comento que uma das condutas centrais do terrorismo consiste em 

“provocar  terror  social  generalizado”,  permitindo  ao  intérprete um juízo subjetivo da conduta. Como antes enfatizado, ao prever a  punição  dos  atos  preparatórios,  algo  extremamente  vago, dificulta-se o alcance do tipo penal, violando assim o princípio da legalidade,  eis  que  os  atos  preparatórios  não  são  puníveis,  uma vez que o Código Penal exige o início da execução para se cogitar punição. (CASTILHO, 2019, pág. 175), 

Merece destaque o Projeto de Lei de autoria do Senador 

Alessandro Vieira que visa alterar a Lei nº 13.260/16. O PL 82/23 

surgiu em razão dos ataques aos Três Poderes em 8 de janeiro de 2023  e  inclui  a  motivação  política  entre  as  justificativas  para  a condenação por atos terroristas. 

De  acordo  com  o  autor  do  PL,  a  inclusão  é  necessária porque a redação atual da Lei Antiterrorismo não classificaria os ataques  antidemocráticos  praticados  em  Brasília  no  dia  8  de janeiro/23 como terroristas por não atenderem a um dos requisitos para  essa  tipificação:  a  constatação  de  que  houve  xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião. 

O  senador  destaca  ainda  que  seu  projeto  não  tem  o 

objetivo  de  proibir  manifestações  políticas  com  finalidades legítimas — que, acrescenta ele, já estão protegidas por lei. 

A maior inovação reside na alteração ao art. 2º da Lei nº 

13.260/16:  "O terrorismo  consiste  na  prática  por  um  ou  mais indivíduos  dos  atos  previstos  neste  artigo  [art.  2º],  por  razões políticas,  de  xenofobia,  discriminação  ou  preconceito  de  raça, 37 

 

cor,  etnia  e  religião,  quando  cometidos  com  a  finalidade  de provocar terror social ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio,  a  paz  pública  ou  a  incolumidade"  (disponível  em; 

https://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2023/02/17/proje

to-amplia-lei-sobre-terrorismo-para-incluir-atos-

antidemocratico. Acesso: abril/23) Além disso, o PL 83/2023 cria norma para garantir que as 

aplicações da lei não excluam o uso conjunto do Código Penal e de outras regras — como aquelas que definem os crimes contra o Estado Democrático de  Direito. O PL estabelece que caberá ao Supremo Tribunal Federal (STF) o julgamento desses crimes. 

O texto prevê que o relator das denúncias será escolhido 

na forma regimental, a pedido do Ministério Público ou mediante representação  de  delegado  de  polícia.  Depois  de  ouvido  o Ministério Público, dentro de 24 horas, o relator poderá decretar medidas de bloqueio de bens do investigado ou acusado. 

As modificações  previstas  no PL 83/2023  alteram,  além 

da Lei Antiterrorismo, outras duas normas: a Lei 7.960/1989, que regula  a  prisão  temporária,  e  a Lei  12.850/2013, que  define organização criminosa. 

Para garantir que o projeto tenha base constitucional, será 

apresentada uma proposta de emenda à Constituição (PEC) para instituir a competência do STF no julgamento e no processamento desses casos — que atualmente são julgados pela Justiça Federal. 

As alterações à lei antiterrorismo revelam-se necessárias, 

é preciso aperfeiçoar o sistema de normas que regem o crime de 38 

 

terrorismo a fim de lhe conferir maior eficácia, sobretudo diante de  acontecimentos  recentes  e  que  trouxeram  perplexidade  ao poder  público  e  à  população.  Por  derradeiro,  é  necessário  ter  o cuidado para que manifestações sociais válidas e reivindicatórias de direitos não sejam penalizadas sob a lei antiterror. À evidência, a  delimitação  das  ações  terroristas  demonstra-se  essencial  para que seja possível adotar medidas de segurança visando reprimir essas condutas. 



7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

De origem remota, as práticas terroristas se tornaram tema 

relevante sobretudo após o ataque às torres gêmeas nos EUA, em 2001. 

Não  há  uma  definição  uníssona  de  terrorismo;  a  sua 

prática teve forma e motivação diferenciadas ao longo do tempo. 

Entende-se  por  terrorismo,  segundo  a  ONU,  qualquer  ação  que tenha intenção de causar morte ou sérios danos corporais a civis ou não combatentes, com o propósito de intimidar uma população ou obrigar um governo ou uma organização internacional a fazer ou se abster de praticar qualquer ato.   

O  terrorismo  pode  ser  classificado  de  cinco  formas,  a saber:  o  político,  o  de  Estado,  o  revolucionário,  o  sub-revolucionário e o religioso. O terrorismo religioso é considerado como principal manifestação do terrorismo moderno, tendo como expoentes os grupos de origem islâmica que inseriram a religião 39 

 

como  pano  de  fundo  para  promover  atrocidades  de  modo indiscriminado. 

A  internacionalização  do  terrorismo  é  um  fenômeno 

relativamente recente e tem como referência a repercussão global dos atos violentos praticados contra a população civil. 

Nos anos 1980 os terroristas buscavam o poder impondo 

a  fé  islâmica.  Grupos  terroristas  notabilizaram-se  na  luta religiosa, a exemplo do Hamas (movimento islamita palestino de formação sunita, surgiu com o propósito de lutar contra Israel) e do  Hezbollah  (“Partido  de  Allah”,  organização  paramilitar fundamentalista islâmica xiita fundada no Irã). O  modus operandi dos ataques passou a contar com homens-bomba, disseminando o pavor e despertando o temor de que ninguém está a salvo dessas ações. 

Na  região  latino-americana  entre  as  décadas  de  1950  a 1970 o terrorismo revolucionário de inspiração marxista-leninista constituiu recurso importante para a causa da extrema-esquerda. 

Em contrapartida, o terrorismo de Estado manifestou-se de forma expressiva, com práticas de tortura aos opositores, perseguição e mortes. 

A  invasão  da  União  Soviética  ao  Afeganistão  em  1979 

propiciou o surgimento do grupo conhecido como Al Qaeda, em 

1989. Esse grupo promoveu o pior ataque terrorista de todos os tempos em Washington e em Nova York no dia 11 de setembro 

de  2001,  vitimando  quase  três  mil  pessoas.  Trata-se  de  evento emblemático e que suscitou alerta internacional. 
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Em decorrência do avanço tecnológico ocorrido no fim do 

século XX, identificou-se a sociedade de risco, caracterizada por perigos,  cujos  efeitos  são  desconhecidos,  fazendo  com  que constantemente  as  pessoas  vivam  em  um  estado  latente  de insegurança,  no  qual  a  maioria  se  identifica  como  vítimas  em potencial de ataques violentos. 

O  direito  penal  manifestado  na  sociedade  de  risco  é 

sobretudo  direcionado para a prevenção de futuros  crimes, pois prioriza  a  sensação  de  segurança  dos  indivíduos  advinda  da criação  de  tipos  penais.  Revelou-se  assim  um  direito  penal simbólico. 

Tem-se  identificado  o  fenômeno  da  expansão  do  direito penal,  tendo  por  escopo  a  proteção  de  bens  jurídicos supraindividuais,  que  afetam  toda  a  sociedade.  A  tutela  desses bens  afronta  as  garantias  penais  e  viabiliza  a  criação  do  direito penal do inimigo. 

No Brasil, a Lei nº 13.260 entrou em vigor em 16 de março 

de 2016 e  regulamenta o disposto  no inciso  XLIII do art. 5º da Constituição  Federal,  além  de  tipificar  o  terrorismo  e  tratar  de procedimento investigatório e processual e alterar as Leis nº 7.960 

e 12.850. O artigo 2° da citada lei conceitua terrorismo e o vincula aos motivos da conduta (prática por um ou mais indivíduos dos atos  previstos  neste  artigo,  por  razões  de  xenofobia, discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia e religião, quando cometidos  com  a  finalidade  de  provocar  terror  social  ou generalizado, expondo a perigo pessoa, patrimônio, a paz pública 41 

 

ou a incolumidade pública). O elemento subjetivo coloca o dolo como condição para a tipificação, ou seja, é preciso que o agente atue  com  o  propósito  de  causar  terror  generalizado.  Essa finalidade é criticada pela doutrina ao argumento de se tratar de tipo  excessivamente  aberto  e  que  comporta  interpretação demasiado subjetiva. 

A Lei Antiterrorismo é apontada pela doutrina como mais 

um reflexo da legislação simbólica e de emergência, que macula o princípio da legalidade penal. Afronta a legalidade a previsão de punição dos atos preparatórios, eis que esses são impuníveis. 

Tramita no Senado o Projeto de Lei 83/2023, que inclui 

dentre as motivações do delito de terrorismo as "razões políticas", visando  suprir  uma  lacuna  na  lei  ao  tornar  condutas  típicas terroristas  aquelas que ocorreram  em 08 de janeiro de 2023 em Brasília,  além  de  levar  ao  STF  a  competência  para  processar  e julgar os referidos crimes. Espera-se que outras alterações possam ser  efetuadas  na  citada  lei  a  fim  de  reforçar  o  respeito  aos princípios  do  Direito  Penal,  freando  sua  expansão  demasiada  e contendo o ímpeto de reduzi-lo a um instrumento simbólico. 
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